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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 02/2026 

 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Justiça e Cidadania, 
Coordenadoria de Administração, com sede na Avenida Rio Branco – Campos Elíseos – CEP 01205-
001., na cidade de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  1.269, neste ato representado(a) 
pelo Coordenador de Administração, Sr. Yael Perin, nomeado(a) pela Resolução de abril de 2025, 
publicado(a) no DOE de 28 de Abril de 2025, inscrito(a) no CPF sob o nº 058.***.***-39, no uso da 
competência conferida pela legislação aplicável, considerando o resultado obtido conforme o 
processo administrativo n.º 019.00002267/2026-069, resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO 
DE PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) 
nesta ata, de acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março 
de 2023, c/c o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável, 
e em conformidade com as disposições a seguir, de acordo com as subdivisões na forma de itens 
que compõem este instrumento. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de aquisição 
de material de higiene e limpeza, conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes 
da documentação que constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT/  

CONTABILIZA 
MARCA/ 
MODELO 

UNIDADE 
E DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
POR ITEM 

 
VALOR TOTAL 

POR ITEM 
 

Grupo 01 

 



 

1 

Esponja multiuso de 
formato retangular, 
fabricada com composição 
combinada de espuma de 
poliuretano e manta 
abrasiva de nylon de alta 
qualidade. O produto deve 
apresentar 
obrigatoriamente a 
característica dupla face, 
atuando com abrasividade 
de nível mínima a média 
para garantir a remoção 
eficiente de sujeiras 
difíceis sem danificar ou 
riscar 
superfícies. Apresenta co
mprimento mínimo de 110 
mm, largura mínima de 75 
mm e espessura mínima de 
20 mm.  

419326/ 
2513285 

 Unidade 300  
 
 
 

2  

Desodorizador de 
ambientes em formato 
aerossol com fragrância 
suave, disponibilizado em 
latas com capacidade 
volumétrica de 360ml. O 
produto deve possuir uma 
formulação de ação rápida 
e imediata, projetada para 
perfumar o recinto 
instantaneamente em 
poucos segundos e 
garantir uma barreira de 
neutralização 

327150/ 
1682040 

 
Frasco 360 

Mililitro 
400   

3 

Flanela de algodão na cor 
branca, medindo 
nominalmente 40 cm de 
largura por 60 cm de 
comprimento. O item 
consiste em um pano 
multiuso desenvolvido 
especificamente para 
rotinas de limpeza geral de 
superfícies, garantindo 
alta absorção e 
durabilidade. 

299630/ 
3845494 

 Unidade 480   

4 

Limpador multiuso líquido 
de alta performance, 
fornecido em frascos 
individuais de 500 ml na 

309413/ 
1298569 

 
Frasco 500 

Mililitro 
500   



 

versão original ou sem 
perfume. 

5 

Pano de limpeza multiuso 
na cor azul e dimensões 
estruturadas em rolos de 
28 cm a 30 cm de largura 
por 300 metros de 
comprimento linear. Cada 
bobina deve fornecer o 
rendimento mínimo 
padronizado de 600 panos 
picotados. O material deve 
apresentar alta capacidade 
de absorção de líquidos e 
gorduras, resistência 
mecânica para não rasgar 
com facilidade em uso 
intensivo e a propriedade 
técnica de não soltar 
fiapos nem reter odores. 

380546/ 
4663578 

 
Rolo 300 

Metro 
24   

6 

Sabonete líquido cremoso 
com fragrância suave do 
tipo azul floral, 
acondicionado em galões 
industriais com 
capacidade volumétrica de 
5 litros. O insumo deve ser 
formulado 
obrigatoriamente com 
glicerina e ingredientes 
umectantes e emolientes, 
fornecendo uma ação 
combinada que limpa 
eficientemente enquanto 
hidrata e mantém a 
suavidade ao toque. 

254512/ 
4564766 

 
Galão 05 

Litro 
400   

7 

Desinfetante líquido de 
uso geral na fragrância 
floral, acondicionado em 
embalagens de 1 litro. O 
produto deve ser 
formulado com um eficaz 
componente tensoativo de 
alto poder germicida, 
apresentando 
propriedades bactericidas 
e bacteriostáticas 

621513/ 
2218003 

 Litro 80   

8 
Água sanitária com forte 
ação desinfetante, 
bactericida e alvejante, 

299605/ 
4429990 

 
Garrafa 5 

Litro 
30   



 

disponibilizada em 
embalagens de 5 litros. O 
produto deve ser 
formulado 
obrigatoriamente com 
cloro ativo de alta 
qualidade, apresentando 
um teor de cloro ativo 
balanceado entre 2,0% e 
2,5%, aspecto de líquido 
límpido amarelado, odor 
característico e pH na faixa 
de 12 a 13,5. 

9 

Álcool líquido com 
concentração estrita de 
70° INPM, fornecido de 
maneira econômica em 
garrafas individuais de 1 
litro. Este insumo deve 
possuir ação 
antibactericida e 
germicida, sendo 
direcionado para a 
desinfecção e assepsia 
profunda de superfícies de 
uso frequente, objetos, 
bancadas, móveis, 
maçanetas e vidros. 

481012/ 
5989710 

 
Frasco 01 

Litro 
240   

10 

Álcool em gel antisséptico 
com concentração de 70%, 
disponibilizado em 
embalagens de 500ml 
equipadas 
obrigatoriamente com 
sistema de válvula pump 
para facilitar a dosagem e 
garantir o uso higiênico. O 
produto deve ser um 
higienizador de mãos 
balanceado com
propriedade bactericida de 
ação rápida e sem 
necessidade de enxágue. 

395734/ 
4455789 

 
Frasco 500 

Mililitros 
300   

11 

Inseticida em formato 
aerosol apresentado em 
embalagem com volume 
líquido de 380 ml, no 
mínimo. A composição 
química deve ser 
obrigatoriamente à base de 
água, contando 

484679/ 
5117828 

 Unidade 500   



 

com proteção imediata e 
contínua por até 12 horas 
contra uma ampla 
variedade de insetos 
voadores e rasteiros, 
incluindo moscas, baratas, 
formigas, aranhas, pulgas, 
pernilongos e o mosquito 
vetor da Dengue, Zika e 
Chikungunya. 

12 

Esponja de lã de aço para 
limpeza pesada, 
acondicionada em 
pacotes contendo 08 
unidades e peso total 
variando entre 45g e 60g 
por pacote. O produto deve 
ser composto por fios 
metálicos resistentes e 
uniformes de alto poder 
abrasivo.  

481018/ 
1319310 

 
Embalagem 
8 Unidade 

200   

13 

Luva de borracha em látex 
natural de alta resistência 
na cor amarela, fornecidas 
em embalagens contendo 
um par no tamanho G. 
Apresenta formato 
anatômico com alta 
flexibilidade de 
movimentos e superfície 
externa texturizada 
antiderrapante, garantindo 
aderência segura no 
manuseio de objetos 
úmidos, escorregadios ou 
produtos químicos leves 
em atividades de 
higienização, cozinha e 
serviços gerais.  

347183/ 
559040 

 Par 200   

14 

Pastilhas adesivas para 
higienização e odorização
de vasos sanitários, 
fornecidas em caixas 
contendo 03 unidades 
cada, com fragrância 
padrão de lavanda ou 
citrus. O produto deve 
possuir formulação 
ecológica e prática de 
aplicação direta sem o uso 
de cestinhas plásticas, 

465064/ 
2996600 

 
Caixa 3 
Unidade 

3000   



 

fixando-se firmemente à 
parede interna do vaso 
sanitário por meio de 
pressão e dissolvendo-se 
de forma gradual a cada 
fluxo de água. 

15 

Detergente líquido na 
versão neutro, fornecido 
em frascos individuais de 
500ml com alto poder de 
limpeza e rendimento 
superior na remoção de 
gorduras e 
sujeiras, contendo 
obrigatoriamente glicerina 
em sua composição para 
garantir que o manuseio 
contínuo não agrida a pele 
das mãos. 

449798/ 
4599691 

 
Frasco 500 

Mililitro 
1200   

16 

Toalha de papel 
interfolhado de folha dupla 
e 2 dobras, fabricado 
obrigatoriamente com 
100% celulose de fibras 
naturais virgens para 
assegurar máxima maciez, 
resistência a úmido e alta 
absorção. O produto deve 
estar em estrita 
conformidade com as 
normas técnicas vigentes, 
apresentando Gramatura 
de 30 g/m². Cada folha 
deve medir nominalmente 
23 cm x 21 cm (com 
variação de até ± 4%), com 
acabamento gofrado e o 
fornecimento deve ser 
realizado em caixas de 
papelão perfeitamente 
lacradas contendo, no 
mínimo, 2000 folhas.  

416699/ 
3391841 

 
Caixa 2000 

Unidade 
3000   

17 

Papel higiênico em rolo 
industrial do tipo rolão, 
apresentando estrutura em 
folha dupla e fabricação 
obrigatória com 100% 
celulose de fibras naturais 
virgens para assegurar alta 
absorção, maciez e 
resistência. O produto 

297836/ 
2348586 

 
Fardo 8 

Rolo 
1500   



 

deve atender 
rigorosamente aos 
parâmetros 
regulamentares vigentes, 
possuindo Gramatura de 
30 g/m². Cada rolo 
individual deve medir 
nominalmente 10 cm de 
largura por 250 metros de 
comprimento, no 
mínimo. O fornecimento 
do lote deve ser realizado 
de forma protegida e 
higiênica em caixas de 
papelão ou fardo contendo 
8 rolos, ideal para cobrir 
demandas de alto fluxo em 
sanitários e copas 
administrativas. 

18 

Papel higiênico neutro de 
altíssima qualidade, 
estruturado em folha 
dupla, produzido com 
100% fibras celulósicas 
naturais para assegurar 
propriedades superiores 
de maciez, absorção e 
resistência mecânica. 
Cada rolo individual deve 
possuir a metragem linear
exata de 30 metros de 
comprimento por 10 cm de 
largura, apresentando 
textura suave, total 
neutralidade de odor e 
toque extramacio. Deve ser 
acondicionado e entregue 
de forma protegida e 
higiênica em 
embalagens/pacotes 
contendo 04 rolos cada. 

301139/ 
2916070 

 
Pacote 04 
Unidade 

1000   

   

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo desta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora será Secretaria da Justiça e Cidadania 



 

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades participantes do 
registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços, conforme justificativa 
apresentada no estudo técnico preliminar. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de termo aditivo para prorrogação do prazo de vigência da ata de registro 
de preços, haverá quantitativo adicional [equivalente ao quantitativo originalmente registrado, de 
modo que, no período de vigência da prorrogação, poderá haver contratação de quantidade 
equivalente ao quantitativo originalmente registrado e da eventual quantidade ainda não 
contratada do quantitativo originalmente registrado]. 

5.1.3 A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.4 Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de 
preços deverá ocorrer no prazo de validade deste instrumento. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta 
ata. 

5.5. O registro de fornecedores que esteja incluído nesta ata na forma de anexo - ao se verificar 
a existência de fornecedor(es) que tenha(m) aceitado cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário ou que tenha(m) mantido sua proposta original - consiste na formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. A [fase de apresentação de amostra, e a] habilitação do(s) fornecedor(es) que compõe(m) o 
cadastro de reserva na hipótese a que se refere o item 5.5, será(ão) efetuada(s) quando houver 
necessidade de contratação do(s) fornecedor(es) remanescente(s), por impossibilidade de 



 

atendimento da demanda pelo signatário da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

5.7. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de preços. 

5.8. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário 
da ata de que trata o item 5.6, observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração 
convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.8.1 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que tenham aceitado cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nas condições propostas pelo primeiro 
classificado nos termos da subdivisão acima, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento 
convocatório mencionado no item 1.1, poderá: 

5.8.1.1 Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que tenham mantido sua 
proposta original, quando houver, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

5.8.1.2 Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, observado o disposto nas subdivisões deste item 5 e a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

5.10. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não 
participará(ão) em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso 
VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes 
situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  



 

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 para o reajustamento dos preços 
de eventual contratação dela decorrente. 

6.2.1 Caso seja(m) realizado(s) reajustamento(s) dos preços desta ata, somente caberá 
reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente se forem observados os 
requisitos especificados no respectivo instrumento, e for ultrapassado o interregno mínimo de 1 
(um) ano contado a partir dos efeitos do último reajustamento dos preços desta ata anterior à 
celebração da referida contratação. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro, o 
interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último reajustamento.  

Vedação a acréscimo de quantitativos 

6.3. É vedado: 

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços; 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele praticado no 
mercado, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução. 

7.1.1 Quando for exitosa a negociação a que alude a subdivisão acima, o órgão ou entidade 
gerenciadora comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.2 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado. 

7.1.2.1 Na hipótese prevista na subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no item 9.1.3.  

7.1.2.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos 
termos do disposto no item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
de contratação mais vantajosa, caso, nas negociações a que alude a 
subdivisão acima, os fornecedores do cadastro de reserva não aceitem reduzir 
seus preços aos valores de mercado. 

7.2. Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor 
poderá requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que 
observe os requisitos especificados no item 7.2.1. 

7.2.1 O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto no item 6.1 e estar 
acompanhado de: 

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso 
registrado nesta ata; 



 

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado. 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos itens 7.2 e 7.2.1: 

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3 Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do 
item 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 5.6. 

7.2.3.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos 
do item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, 
caso não obtenha êxito nas negociações a que alude a subdivisão acima. 

7.2.4 Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora: 

a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite 
do impacto causado pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção 
do preço inicial; 

b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes desta ata de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços e, caso seja admitida a adesão no item 4 deste instrumento, 
órgãos ou entidades não participantes, nas seguintes condições: 

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja 
admitida a adesão no item 4 deste instrumento, hipótese em que serão observados os limites 
previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para fins do remanejamento. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja 
justificado pelo solicitante, se houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 



 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração 
sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2; ou 

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no 
inciso IV do caput do mesmo artigo. 

9.1.1 Na hipótese a que alude a alínea “d” da subdivisão anterior, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.3 Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá 
convocar os fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de 
classificação e o disposto no item 5.6. 

9.1.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, 
os preços registrados nesta ata de registro de preços: 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou 
força maior que impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no instrumento convocatório mencionado no item 1.1, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa. 



 

10.1.1 As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

10.2 É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações. 

10.3 É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

10.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as 
ocorrências de que trata o item 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as 
contratações que dela poderão advir nas condições estabelecidas, observado o disposto no 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento. 

11.1.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações 
decorrentes desta ata de registro de preços, observando-se o disposto no item 5.9. 

11.2 A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou 
entidade interessada mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra como Anexo o 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

11.2.1 Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos 
apresentados pelo fornecedor para fins de comprovação das condições de habilitação estiver 
com o prazo de validade expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a situação por meio 
eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a 
ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.2.2 Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio 
eletrônico hábil de informações, o fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 
respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

11.2.3 Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização 
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no 
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual 
nº 12.799, de 2008. 



 

11.2.4 Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação 
no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os 
cadastros especificados no instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

11.2.5 Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo fornecedor anteriormente 
ou por ocasião da celebração da contratação, caso exigida em disposição(ões) ou 
declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) no instrumento convocatório 
mencionado no item 1.1 ou na documentação que o integra como Anexo; 

a indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante o 

Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa. 

11.3 O fornecedor terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de 
empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de 
decadência, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3.1 O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser 
prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela 
Administração; 

11.3.2 O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento 
dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à 
aplicação das sanções cabíveis. 

11.3.3 A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio 
eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica a ciência e a concordância pelo 
fornecedor: 

de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação 
jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

de que está vinculado às previsões contidas no instrumento convocatório mencionado no item 
1.1 e seus Anexos e à sua proposta; 

de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e 
princípios gerais dos contratos; 

de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

de que as condições de habilitação e contratação consignadas no instrumento convocatório 
mencionado no item 1.1 deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da 
contratação; 



 

de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025, 
e as vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.4 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento convocatório 
mencionado no item 1.1. Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e no Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e 
pelo(as) representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por testemunhas, todos abaixo 
identificados  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão ou entidade gerenciadora 

 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 



 

Anexo 

 

Cadastro de Reserva 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) 

item(ns) com preços iguais aos do adjudicatário: 

 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, 
contatos, representante) 

Item Especificação 

Marca  
(se aplicável 

conforme 
Edital/ Aviso) 

Modelo 
(se aplicável 

conforme 
Edital/ 
Aviso) 

Unidade 
Quantidade 
máxima a 
ser cotada 

Quantidade 
mínima a 

ser cotada 

Valor 
Unitário 

Prazo de 
garantia ou 
validade (se 

aplicável 
conforme 

Edital/ Aviso)

         

 

 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, 
contatos, representante) 

ItemEspecificação 

Marca  
(se aplicável 

conforme 
Edital/ Aviso) 

Modelo 
(se aplicável 

conforme 
Edital/ 
Aviso) 

Unidade 
Quantidade 
máxima a 
ser cotada 

Quantidade 
mínima a 

ser cotada 

Valor 
Unitário 

Prazo de 
garantia ou 
validade (se 

aplicável 
conforme 

Edital/ Aviso) 

         

 

 
 


